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são apropriadas de forma “pro rata” dia. As opera
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O saldo de ơtulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros DerivaƟvos é composto de créditos 

da seguinte forma;



6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO

As operações de crédito estão demonstradas contabilmente pela sua ClassiĮcação por Carteira (C1 a C5), 

faixa de atraso e probabilidade de perda conforme histórico interno e práƟcas do mercado. A insƟtuição 

adota os critérios contábeis previstos no IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, conforme regulamentação 

do Banco Central do Brasil, notadamente a Resolução CMN nº 4.966/2021.

a) Sendo a classiĮcação das operações de crédito a seguinte;
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O aƟvo permanente da insƟtuição é composto por instalações, móveis e equipamentos de uso com taxa 

de depreciação de 10% a.a., e sistema de processamento de dados e equipamentos de comunicação 

com taxa de depreciação de 20% a.a. conforme quadro abaixo;



10. OUTRAS OBRIGAÇÕES

A evolução de saldo reŇete o aumento no volume de operações assim como saldos a regularizar 

referente as mesmas;

11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

O capital social subscrito é de R$ 11.623.400,00 em 31 de dezembro de 2025.



Abaixo a composição com Outras Receitas Operacionais; Expresso em Reais

14. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Abaixo a composição das Despesas AdministraƟvas; 



15. DESPESAS DE PESSOAL

Abaixo a composição das Despesas de Pessoal;

–

–

–



16.  DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Abaixo a composição das Despesas Tributárias:

17. DESPESAS NÃO OPERACIONAIS

Abaixo a composição da Conta de Despesas Não Operacionais;

18. GERENCIAMENTO DE RISCO

RISCO DE CRÉDITO

Risco de crédito deĮne-se como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento 

pelo tomador ou contraparte de suas respecƟvas obrigações Įnanceiro nos termos pactuados, à 

desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classiĮcação de risco da contraparte, 



à de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação e a 

outros valores relacionados;

RISCO DE LIQUIDEZ

O risco de liquidez deĮne-se como a possibilidade de a insƟtuição não ser capaz de honrar eĮcientemente 

suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de 

garanƟas, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas signiĮcaƟvas, bem como de não 

conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao 

volume normalmente transacionado ou em razão de alguma desconƟnuidade no mercado;

RISCO OPERACIONAL

O risco operacional deĮne-se como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, 

deĮciência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou de eventos externos, incluindo 

o risco legal associado à inadequação ou deĮciência em contratos Įrmados pela insƟtuição, bem como a 

sanções em razão de descumprimento de disposiƟvos legais e a indenizações por danos a terceiros 

decorrentes das aƟvidades desenvolvidas pela insƟtuição;

RISCO SOCIOAMBIENTAL

Atendendo as normas do Banco Central do Brasil, a InsƟtuição edita a políƟca de responsabilidade 

socioambiental, a qual contém princípios e diretrizes que norteiem as ações de natureza socioambiental 

nos negócios e na relação com as partes interessadas, incluindo diretrizes para prevenir e gerenciar riscos, 

impactos e oportunidades socioambientais na esfera de inŇuência da organização, contribuindo para 

concreƟzar o seu compromisso empresarial com o desenvolvimento sustentável;

RISCO DE CAPITAL

Com base nas Resoluções do Banco Central do Brasil a PolíƟca de Gerenciamento de Risco de Capital tem 

como Įm estabelecer diretrizes e estratégias para atender as necessidades de “funding” da InsƟtuição, e 

atender a governança estabelecida pelo BACEN, observando para tanto os seguintes itens: Relevância: 

considerar o grau de concentração das operações de acordo com os compromissos do Ňuxo de caixa, 

evitando o descasamento do aƟvo com o passivo, prazos e taxas;

Proporcionalidade: PolíƟca compaơvel com o porte da InsƟtuição.



OUVIDORIA: O Componente organizacional de ouvidoria encontra-se implementada via ABSCM insƟtuição 

representaƟva de classe.

19. LIMITE OPERACIONAL (Acordo da Basiléia)

A InsƟtuição optou pela metodologia facultaƟva simpliĮcada para apuração do requerimento mínimo de 

Patrimônio de Referência SimpliĮcado - PRS5, conforme Res. 4.606/17. A mesma encontra-se enquadrada 

nos limites mínimos de capital e patrimônio compaơveis com o grau de risco da estrutura dos aƟvos, 

conforme normas vigentes do Banco Central do Brasil. O Índice de Basiléia SimpliĮcado Įcou em 60,72% 

Įcando seu Patrimônio De Referência (PRS5) no Įm período em R$ 11.129.688,59

20. OUTRAS INFORMAÇÕES

Em conformidade com a Resolução nº. 1.184 / 2009, do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 

informamos que a conclusão da Elaboração das Demonstrações Financeiras relaƟvas ao 

semestre/exercício Įndo em 31/12/2025 foi autorizada pelos sócios da ASPENFIN-BR em 26/03/2026.
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